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Recurso n.. 93.381 - Processo nº 0845/61974/78
Recorrente

Recorrid

COMPANHIA EXPRESSO MERCANTIL
DRF=SANTOS

FALTA APURADA EM CONFERtNCIA FINAL DE MANIFESTO -o fa
to gerador do imposto de importação é a entrada da T
mercadoria estrangeira no país, materializando-se, ,
quanto .~ mercadoria em faltaL o fato gerador ficto. '
Também na chegada do navio sao levados ao conhecimen-
to das autoridades aduaneiras os elementos necessmios
~ apuração da falta. O "d61ar fiscal" e alíquotas ta-
rifárias a serem utilizados no cálculo do crédito tri
butário são os vigentes nessa ocasião.
Visto, relatado e discutido o presente processa,
ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Tercexro Cons~lho'

de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recur
so, vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Costa que negou e Le-
vy Valério de Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwaldo
Reis da Silva que deram provimento parcial, para considerar como'
ata de referencia para calculo do tributo a da conferência final

do manifesto, na forma do relat6rio e votos que passam a integrar
o presente

17 de abril de 1979.
'---------

----~--

S-Procurador da Faz.
Nacional.

. Participaram a~nda ..do pre julgamento os seguintes'Conselheiros. L'

EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA,. JO~O DA SILVA ARAÚJO e EDUAR
DO JORGE PEREIRA JUNIOR ..



.. -2-
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MF- TERCEIRO
RECORRENTE
RECORRIDA
RELATORA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES, SEGUNDA
COMPANHIA EXPRESSO MERCANTIL
DRF- SANTOS
ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS

R E L A T Ó R I O

CIIMARA
Rec. 93.381
Ac . 24.406

•

•

Discute-se nos autos crédito tributário decorrente de faltas
e acréscimos de volumes, constatados em conferência final de manifes
to do navio "MONTEVIDEO STAR", entrado no porto de Santos em 10.11~3.

Em auto de infração de fls. 1, o transportador, representado
por CIA EXPRESSO MERCANTIL-Agente e Comissária de Transportes (CEM)' .
sofreu lançamento de 1.1. e das penalidades previstas nos artigos
106, 11, "~do, do Decreto-lei nº 37/66 e 5º, VI, do Decreto-lei nº'
751/69.

Impugna~do o lançamento, a interessada declara concordar
com as faltas e acréscimos apontados, mas insurge-se contra a base
de cálculo do tributo. Argumenta que o valor CIF da,.mercadória, ex-
presso em moeda estrangeira, deveria ter sido convertido com o valor
do "d61ar fiscal" da época da importação, aplicando-se também as ali
quotas tarifárias então vigentes. Assim, a reclamante não concorda'
com o crédito tributário que lhe é exigido, pois este foi calculado'
sobre valores da ocasião da autuação. Aduz, ainda, que o item 6 do
Ato Declarat6rio nº 0800/215, da SRRF (8ª região), aponta claramente
o procedimento correto, que coincide com a tese ora levantada .

A autoridade singular, em decisão de fls. 23/28, não acolheu
rgumen açao a ~n eressa a. ons~ eran r~en açao

Normativa Interna nº 30/76, que interpreta dispositivos do Decreto'
nº 63.431/68, manteve o pro~edimento fiscal.

Com guarda de prazo, o transportador recorre a este Colegia-
do, em petiçao de fls. 34737. Alega que 6 paragrafo ónico do ~rt. 60

-~~~~~~~--- --~~~- -~~~-- ----- --- _.- ----~---
do Decreto-lei nº 37/66 limita a responsabilidade do transportador,'
determinando que indenize o valor dos tributos, qu-e em consequencia'
de dano ou extravio, deixaram de ser recolhidos. A decisão recorrida
não obedece a esta norma legal, pois exige imposto e penalidades em
valôrdivers-o do devido na oc-asião da importação. Concluindo, a :re-
corrente solicita que o cálculo do tributo tome por base "d61ar fis-
cal" e alíquotas vigentes naquele momento.

L o relat6rio.



SERViÇO' PÚBUCO FEDERAL

V O T O

Rec. 93.381
Ac . 24.406 :"'3-

.

•

•

Discute-se nos autos a base de cálculo do crédito tribu-
tário: Pleiteia a recorrente a adoção do "dólar fiscal" e al{quotas
vigentes à ~poca da importação. Já Cl.....decisãorec,orrida contém alon
gada argumentação defendendo a aplicação dos valores da data do
lançamento.

~ matéria controversa, desde que ambas as 'partes se a-
poiam em atos normativo's de sentido confli tante-o ato declaratório
nQ 0800/125, de 06/06/75, da SR.RF, 8ª região e a Orientação Norma-
tiva Interna nQ 30/76, da C.S.T., respectivamente .

Também este Colegiado não logrou alcançar um entendimen-
to unânime a respeito da mat'éria em ll.t{gio, manifestand,o-se ainda
uma terceira posiçao: os valores corretos seriam os da ocasião em, .
que .foi realizada a conferência final de mani f'esto, caracterizada'
por uma representação apontando as-faltas ocorridas.
'. Gera a controvérsia o art. 23 e parágrafo do Decreto-lei
nQ' 37/66, aD determin'ar que, na hipótese do parágrafo único do art.
IQ do mesmo diploma legal, a mercado~ia ficará sujeita aos tributre
vigorantes na data em que a autoridade aduaneira apurar a falta ou
dela tomar conhecimento.

Adotando interpretação, deste dispositivo contida na Ori-
entação Normativa Interna nQ 3D, da C.S.T., o titular da DRF em
Santos argumenta que o conhecimento da falta se dá quando ela é

&t.a.t.a..d.a-em-G"Q.P.E.etê~ja fjoal ri_emanjfesto, sendo Úoico r-e'spoos.ê... _

velo transportador. Assim se expressa aquela autoridade: "O fato'
g~rador, aqui, verifica-se no momento em que, constituído o crédi-
to, é expedida a intimação (art. 26, do Decretá 63.431/68) que co~

----- --r-e-s?-o-nd.e-a-tJm-l-a-A-9'ame-A-t-G-"--(-s-i--c--1~G-Bm8-;-s.e.g.Id-R-Q.Q_G-a-r_t-.-29.,..oom.8smo-.--.-
ôec-re'fü--;-"a.mercaôoria-flcãTá 'sujeita aos triout-os-e-êrros-lJi-gent-es-
-a

-segue-

da data da intimação de lançamento. Confirmou,assim, o procedimento'
adotado na lavratura do AINF de fls. 1.
_______ "Data venia" dos seguidores da orientação exposta na deci

sãD recorrida,' discordamos. dessa identific~ção entre fato gerador'
'e lançamento.

~outrinariamente, pode-se d~finir o,primeiro como o fat~
ou conjunto de fatos, que permite aos agentes do Fisco exercerem a
sua competência"legal de criar um determinado crédito, a título de

#2?
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imposto, contra um contribuinte individualizado. O fato gerador se£
ve de base para que a admi nis tração do tributo se mani fes ta e, den-
tr.odas: condições expressas na legislação, pratique o ato criador'
da dívida do imposto - o lançamento. Vale observar que este pode
nem ser efetuado, por in~rc.la da administração ou .qualquer outra di
ficuldade, por exemplo. Não obstante, o fato gerador ocorreu. Adota-
da a tese da decisão recorrida, teriamos que concluir que, na hipó-
tese de falta constatada em conferência final de manifesto, jamais'
correria o prazo decadencial, já .que o fato gerador só se materiali
za.com o lançamen~o. Isto ~, o direito do Fisco só nasceria no mom~
to de r •seu exerClClO.

Tamb~m O Código Tributário Nacional nao dá abrigo a esta
interpretação. O a~t~19 especifica que o fato gerador do imposto'
de importação e a entrada de me,cadoria estrangeira no país, enqua~
to os artigos 143 e 144 reportam o lançamento ~ data de ocorrência'
do fato gerador.

Face as considerações expostBs, entendo que nao se susten-
ta a decisão.da instância "a quo".

Retornamos ~ quastão de estabelecer a correta data de re-
",-ferência para O cálculo do tributo.

Uma interpretação Sistemática dos dispositivos citados e-
videnciaria uma discrepância no art, 23 e parágrafo único do Decre-
tOLlei nº 37/66, o que ~ apontado em algumas decisões de nossos tri
bunais, inclusive, do Supremo Tribunal Federal.

Entretanto, se admitirmos sua prevalência para efeito de '
~1...Q gg ~iQblt.g",. \ler; fj caramns q S o e tos a _ontados no

parágrafo único para a determinação da data de referência, o do co-
nhecimento, tamb~m ocorre por ocasião da chegada do navio.

Entendo que o conhecimento da falta ~ muito anterior ao
a-t-o-da-e-enf.e.r-ê.f:lci-a--f-i-na-r~.emanJ.-f-e.s.to-,_q.u.e_apur.~_a_f8.1.t.a.,.p_o.Q.e.ndo'
ser -fixadci-na oc.asião.da.des.ca.rga-do.na\lio..Umsimp:l:-e.s.exame das .a-

.,

já haver conhecimento das faltas:e acréscimo de mercadorias nesse'
mom~nto. Os agentes fiscalizadores, em serviço na zona primária, as
sinam os .termos deavar.la e os livros de escrita da depositária, em
que são lançadasasmerca~~rias recebidas. A ent~dade portuária tem
a bbrigação legal de enviar .~ ~epartiçãri fiscal comunicações de ir-
regularidades constatadas; Por outrq lado, és autoridad~ aduaneiros
recebem. na chegarla do navio, toda adociumentação referente a carga,

.~
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inclusive o manifesto e os conhecimentos que a acobertaram, estan
do aptas a.promover o confronto necessário à ápuração se irregula
ridades. De qualquer forma, tomaram conhecimento da ocorrência de
faltas,: materializando-se a hipótese ora discutida.

Cabe observar, finalmente, que, segundo disp~e o art. 60 do
mesmo Decreto-lei nº 37/66,'0 transportador tem a obrigação de in
denizar os tributos que o importador deixou de recolher, em conse
quência de dano ou extravio.

Adotados os cálculos do AINF dá fls~ 1, estaria sendo onera
do com import~ncia ~aior que a imposta por lei, sem que tenha da-
do. causa a demora.com que se efetuou o lançamento.

Face.o exposto, concluo ~ue o 'Ir~ólarfiscal" e alíquotas
aplicávei~ são os vigentes na data da entrada da mercadoria es-
trangeira no país~

Voto por dar .provimento ao recurso.

Sala de Sess~es, 17deabril de 1979.

•
Relatora .

CHAGAS.

r
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único desse dispositivo.prescr~

data do registro, na repartição
refere o artigo 44" (Declaração

-seocorrido o fato gerador na
neira, da declaração a.que se
Importação).

ÚJ.qüaütlLü'Ls 0-,_0_1"a r á gr a fo

de '

\1H:

._-~ - - --'--
fo único do artigo lº, a mercadorla
ficará sujeita aos tributos vigora~
tes na data em que a autoridade adu
~neira apurar a falta ou dela tivei
conhecimento".

Do exposto, conclui-se que o fato gerador ficto ocorre na'
data em que a autoridade aduaneira apura ou tem conhecimento da fal
ta, restando saber em que momento se completa essa apuração ou '

. /

conhecimento.
A matéria está disciplinada pelo Decreto nº 63.431, de 16 '

de outubro de 1968, cao{tulo 111, de cujos artigos 25, 26 :-/&,se
. -segue- "-fy"" 7 fJvt

-I
I

I

1II
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I
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Como se
considera apurada a
ta e o da instância
rente.

v~rifita, apenas na fixaç~o da data em que se
faltá reside a diferonça entre o meu ponto de vlli
especial, que, aliás, é mais favorável à r8cor-

•
Diante disso, em vários processos passei a votar de acor-

do com a decis~o superior. Isto, entretanto, n~o significa que refor
mulei ,o meu pr6prio entendimento sobre o assunto .

.
'AiJenas,considerei que, a iJersistir no voto anterior, esta

ria, t~o somente, concorrendo para procrastinar o julgamento, com re
flexos negativos para a administraç~o e para a autora do recurso.

Porém, com o advento do Decreto nº 83.304, de 28 de março
de 1979,-£ue instituiu ~ Câmara Sugerior de Recursos Fiscais,~~o_'

----,OpO-I'-tu-Ro-Teabr4cro-debate sobre a -matéria, na certeza de que, com
r ,

mento emanado da Douta Câmara Superior porá termo à controvérsia
exis tent'e.

Nessas condições, voto no sentido de negar provimento ao'
recurso,para,manter integralmente a decis~o recorrida.

Sala de Sessões, '17'de 1979.
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